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Para se ter uma idéia mais precisa do que representa a participação federal no Estado de São Paulo, basta fazer o seguinte exercício: no País, em média, há 30 matriculados em IES federais para cada 10.000 habitantes (178/10.000 no total); em São Paulo, Estado considerado mais rico, para cada 10.000 habitantes, 243 estão matriculados no nível superior e destes, 2 estão em escolas federais! Na região Sudeste, esse valor é de 20; em Minas Gerais, 34; no Espírito Santo, 38; e no Rio de Janeiro, 45! Não se trata de pregar a diminuição dessas diferenças através da estagnação das vagas nesses Estados. Entretanto, um planejamento de longo prazo não pode desprezar esses valores.

Outro fator que chama a atenção, quando da análise dos dados referentes ao ensino de graduação no Estado, refere-se à porcentagem de ocupação das vagas oferecidas: em 2001, das 462.336 vagas, apenas 300.393 foram inicialmente ocupadas (65%) e, nesse caso, os números revelam que essa situação é decorrente da baixa porcentagem de ocupação dos estabelecimentos privados (62,8%) e municipais (78,5%). Pode-se especular pelo menos duas causas para a análise desse fato:

1. os cursos de maior demanda (de maior ocupação potencial) são normalmente mais caros em sua realização por apresentarem grande quantidade de atividades de laboratório, com o uso de drogas e equipamentos, dificultando o seu oferecimento nas IES privadas (a formação de um aluno da área de saúde custa várias vezes a de um aluno da área de humanidades, por exemplo);

2. cursos de baixa demanda (e de menor ocupação potencial) acabam recebendo um contingente de estudantes socioeconomicamente menos favorecidos e que podem ter dificuldade para iniciar seus estudos em estabelecimento pago, aumentando ainda mais a porcentagem de vagas ociosas nos mesmos. 

Alie-se a esses, o fato de que, durante os cursos, ocorre evasão que pode ser decorrente de situações de inadimplência. Assim, as IES privadas representam 92% do total de vagas oferecidas no Estado (95,5% se incluídas as IES municipais), seus ingressantes representam 88,9% (93,2% com as municipais inclusas) e elas formam 85,3% do total (89,9% com as municipais). Esses números, aparentemente próximos percentualmente, representam grandes perdas em termos de quantidade de alunos (quase 10 mil).

Assim, sob o aspecto da expansão e eficiência da permanência do estudante em seu curso, desde a ocupação efetiva da vaga, torna-se mister que o Plano Estadual de Educação-PEE aborde a questão do financiamento do ensino, seja no aporte de verbas públicas para as IES jurisdicionadas ao Poder Público, seja no financiamento direto do estudante quando em IES privadas. Alie-se a essa necessidade, a constatação de que, com a inclusão de contingentes cada vez maiores da população no sistema de Ensino Superior, é de se esperar que camadas social e economicamente menos favorecidas da população comecem a ascender a esse nível de ensino, tornando mais grave a situação apresentada acima.

Levantamento realizado pelo Cruesp
, em todos os Municípios do Estado de São Paulo, demonstra que, à exceção das maiores cidades da Grande São Paulo e Baixada Santista, com mais de 380.000 habitantes, nenhuma cidade populosa do Estado deixa de contar com a estrutura de alguma escola pública Estadual, com o oferecimento de cursos de licenciatura, bacharelado ou tecnologia (29 cidades), além de cursos técnicos (pós-médios, com cerca de novos 50 Municípios). Assim, Guarulhos, Jundiaí, Mogi das Cruzes, Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Santos são cidades que não apresentam cursos de graduação estaduais e são de grande porte. 

Sorocaba e Limeira não apresentam cursos de bacharelado e licenciatura (apenas cursos de tecnologia). Obviamente, alguns estudos mais detalhados devem demonstrar a existência de cidades com grande diversidade de cursos enquanto outras devem apresentar apenas uma faculdade isolada. Entretanto, o Relatório Cruesp faz um levantamento da estrutura mantida pelo Poder Público estadual nas diferentes cidades do Estado, com alguma precisão.

Em termos da formação do quadro de docentes, tem havido uma rápida e crescente melhoria na qualificação decorrente do grande oferecimento de programas de pós-graduação, seja em nível de mestrado, seja para a formação de doutores. Hoje, praticamente a totalidade dos docentes das IES federais e estaduais de São Paulo tem pelo menos o título de mestre. Nas IES municipais e privadas foram alcançados, em curto espaço de tempo, valores próximos a 50% do corpo docente com essa titulação (Tabela 7).

São Paulo tem praticamente 1/3 do total de programas de pós-graduação reconhecidos no País. Titula e tem matriculados mais de 1/3 do total de alunos de mestrado e mais da metade dos de doutorado (Tabela 7). Esse valor, que se aproximou dos 45.000 estudantes em 2001, está concentrado nas matrículas em programas oferecidos nas IES estaduais e federais do Estado
. Desse modo, é apenas aparente a discrepância entre as relações aluno/docente apresentadas entre as instituições, segundo sua natureza jurídica (Tabela 6), pois os matriculados em programas de pós-graduação exigem um tempo maior de seus docentes, com atendimento individual. Apenas como exercício comparativo, se utilizarmos os fatores 2 (para alunos mestrandos em relação a graduandos) e fator 3 para doutorandos, teremos uma relação aluno/professor superior a 15 nessas IES.

Tabela 7

Brasil – Número de alunos de Pós-graduação por Região – 2001

Região
Matriculados
Titulados
Tempo Médio


M

D

F

M
D
F
M
D
F

Centro Oeste
    3.145
       895
     275
        970
    116
   43
30
50
27

Nordeste
   6.879
   2.368
    296
   2.169
    298
   36
31
50 
21

Norte
      926
      229
    100
      264
      35
   17
32
46
22

Sudeste
39.602
27.314
 1.524
12.295
 4.971
179
34
52
27

     São Paulo 
24.581
19.049
    895
  7.448
 3.624
158
36
51
28

Sul
11.376
  4.296
   783
  3.932
    622
   81
30
49
32

Total
61.928
35.102
2.978
19.630
6.042
356
32
51
27

Fonte:CAPES/MEC
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